
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.845 - MT (2017/0196024-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : VALDECIR GAZZIERO 
ADVOGADOS : DANIEL WINTER  - MT011470 

 EDUARDO ANTUNES SEGATO E OUTRO(S) - MT013546 
AGRAVADO  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MARCO TEMPORAL. PROLAÇÃO 
DA SENTENÇA. INCIDÊNCIA DO CPC/1973. ANULAÇÃO DO 
ACÓRDÃO PARA FIXAÇÃO DA VERBA SUCUMBENCIAL DE 
ACORDO COM O ART. 20, §3º E 4º§, DO CPC/1973.

I - A legislação aplicável para a fixação dos honorários advocatícios 
será definida pela data da sentença, devendo ser observada a norma adjetiva 
vigente no momento de sua publicação. Assim, se o capítulo acessório da 
sentença, referente aos honorários sucumbenciais, foi prolatado em consonância 
com o CPC/1973, serão aplicadas as regras do vetusto diploma processual até 
a ocorrência do trânsito em julgado.  Sobre o assunto, destacam-se os 
seguintes julgados: REsp 1672406/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 13/9/2017; REsp 
1465535/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 21/6/2016, DJe 22/8/2016; AgInt no REsp 1657177/PE, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 17/08/2017, DJe 23/8/2017 e REsp 1644846/RS, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 31/8/2017. 

II - Nesse sentido, correta a decisão monocrática que deu 
provimento ao  recurso especial para determinar a fixação da verba 
sucumbencial de acordo com o art. 20, §3º e §4º, do CPC/1973, anulando-se 
o acórdão recorrido e determinando-se a devolução dos autos ao tribunal de 
origem para fixação da verba. 

III - Agravo interno improvido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 04 de setembro de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.845 - MT (2017/0196024-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno contra decisão monocrática de fls. 463-467,  que 

deu provimento ao recurso especial para determinar a fixação da verba sucumbencial de 

acordo com o art. 20, §3º e §4º, do CPC/1973, no montante previamente fixado pela 

sentença. 

O presente feito decorre do ajuizamento da ação de execução fiscal pelo 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA em face 

de Valdecir Gazziero, objetivando cobrança de multa oriunda de auto de infração ambiental. À 

causa foi arbitrado o valor de R$ 8.340.850,75 (oito milhões, trezentos e quarenta mil, 

oitocentos e cinquenta reais, setenta e cinco centavos). Na sentença, apresentada desistência 

da ação pelo IBAMA, julgou-se extinto o processo. No Tribunal Regional Federal da Primeira 

Região, a sentença foi reformada, nos termos assim ementados:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA EQUIDADE.

1. Tenho firmado o entendimento de que tal verba tem característica 
complementar aos honorários contratuais, haja vista sua natureza remuneratória.

2. Ademais, entendo que a responsabilidade do advogado não tem relação 
direta com o valor atribuído à causa, vez que o denodo na prestação dos serviços há 
de ser o mesmo para quaisquer casos.

3. No entanto, a fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais levada 
a efeito pelo Juízo sentenciante não guarda observância aos princípios da 
razoabilidade e da equidade, razão pela qual devem ser majorados, considerando-se o 
previsto nos incisos I a V do § 3o c/c o inciso II do § 4o, todos do art. 85 do NCPC, 
cujo montante deverá ser apurado no momento processual oportuno.

4. Apelação provida.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos pelo IBAMA.

Interposto recurso especial pelo INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO 
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AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, com fundamento 

no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal.

Em suas razões, a parte recorrente aponta violação dos arts. 141, 489, §1º, I, 

492, 1.045 e 1.046, do CPC/15 e 20, §3º e §4º, do CPC/73.

Sustenta, em síntese, que é ilegal a aplicação do atual Código de Processo Civil 

no atinente à fixação da verba sucumbencial, tendo em vista que o codex antigo ainda estava 

em vigência na época em que foi proferida a sentença pelo juízo monocrático, em que pese o 

v. acórdão recorrido, o qual majorou os honorários advocatícios com base no art. 85, §3º, I a 

IV e §4º, II, do CPC/2015, tenha sido firmado já sob a tutela da nova legislação processual.

Por sua vez, o contribuinte apresentou contrarrazões, momento em que pugnou 

pelo não conhecimento do recurso especial, em decorrência da aplicação do enunciado da 

súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Recebidos os autos pelo STJ, foi proferida decisão na qual deu-se provimento 

ao recurso especial para determinar a fixação da verba sucumbencial de acordo como art. 20, 

§3º e §4º, do CPC/1973, no montante fixado pela sentença. 

Opostos embargos de declaração por Daniel Winter, foram rejeitados. 

Interposto agravo interno às fls. 499-516.

É o relatório. 
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.845 - MT (2017/0196024-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento. 

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

A legislação aplicável para a fixação dos honorários advocatícios será definida 

pela data da sentença, devendo ser observada a norma adjetiva vigente no momento de sua 

publicação. Assim, se o capítulo acessório da sentença, referente aos honorários 

sucumbenciais, foi prolatado em consonância com o CPC/1973, serão aplicadas as regras do 

vetusto diploma processual até a ocorrência do trânsito em julgado. 

Sobre o assunto, destacam-se os seguintes julgados, verbis:

RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. MAJORAÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. COMPENSAÇÃO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 83/STJ. INADMISSIBILIDADE 
DO RECURSO.

1. Cuida-se de irresignação com a decisão do Tribunal de origem que 
entendeu que apenas os residentes dentro da faixa de zoneamento referente à Estação 
de Tratamento contam com o direito a indenização. Os recorrentes que, consoante 
as provas dos autos, moram fora do zoneamento ficaram inconformados por não ter 
sido configurado, quanto a eles, o dano moral.

2. O órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise dos fatos e 
das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que, para chegar a conclusão 
diversa, torna-se imprescindível reexaminar o conjunto fático-probatório constante 
dos autos, o que é vedado em Recurso Especial. Imiscuir-se na presente aferição 
encontraria óbice no édito 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".

3. Com relação ao pleito de majoração dos danos morais, esclareça-se que o 
STJ só excepcionalmente admite a revisão do valor da indenização por dano moral 
"em caso de patente absurdo, quando se extrapole inteiramente do razoável, seja para 
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mais ou para menos" (REsp 71.778-RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, RSTJ 87/228). E 
tal não é a hipótese dos autos.

4. Assentou o Superior Tribunal de Justiça que "em homenagem à natureza 
processual material e com o escopo de preservar-se o direito adquirido, as normas 
sobre honorários advocatícios não são alcançadas por lei nova. A sentença, como ato 
processual que qualifica o nascedouro do direito à percepção dos honorários 
advocatícios, deve ser considerada o marco temporal para a aplicação das regras 
fixadas pelo CPC/2015" (REsp 1.465.535/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 21/6/2016, DJe 22/8/2016).

5. A hermenêutica ora propugnada pretende cristalizar a seguinte ideia: se o 
capítulo acessório da sentença, referente aos honorários sucumbenciais, foi 
prolatado em consonância com o CPC/1973, serão aplicadas as regras do vetusto 
diploma processual até a ocorrência do trânsito em julgado. Por outro lado, nos 
casos de sentença proferida a partir do dia 18.3.2016, as normas do novel CPC 
cingirão a situação concreta.

6. De fato, o próprio art. 14 do CPC/2015 aponta norma de direito 
intertemporal, com o escopo de proteger os atos praticados na vigência da 
codificação anterior: "Art. 14. A norma processual não retroagirá e será aplicável 
imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos processuais praticados e 
as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada." 

7. Em face dos contornos de direito material, não é possível sustentar-se a 
aplicação das novas regras de honorários recursais a partir de 18.3.2016, data em 
que entrou em vigor o novo CPC. De fato, a aplicação imediata do instituto, seguindo 
o princípio do isolamento dos atos processuais, revestirá a defendida natureza 
material com o capeirão da vertente processual, descontruindo, como consequência 
cartesiana, toda a legislação, a jurisprudência e a doutrina, que reconheceram, após 
décadas de vicissitudes, o direito alimentar dos advogados à percepção de 
honorários.

8. No presente caso, a sentença foi publicada antes de 18.3.2016. Logo, 
aplica-se aos honorários sucumbenciais o CPC/1973.

9. Admite-se a compensação de honorários advocatícios, em consonância 
com o entendimento firmado no julgamento do REsp 963.528/PR (TEMA 195 do 
STJ), afetado à Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, com base no 
procedimento da Lei 11.672/2008 e Resolução 8/2008 (Lei de Recursos repetitivos), 
segundo o qual "Os honorários advocatícios devem ser compensados quando houver 
sucumbência recíproca, assegurado o direito autônomo do advogado à execução do 
saldo sem excluir a legitimidade da própria parte".

10. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 11. Recurso Especial 
de que parcialmente se conhece e, nessa parte, nega-se-lhe provimento.

(REsp 1672406/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 13/09/2017)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. ARBITRAGEM. EXECUÇÃO. 
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE LOCAÇÃO. 
CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA. EMBARGOS DO DEVEDOR. MÉRITO. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO ARBITRAL. QUESTÕES FORMAIS, ATINENTES A 
ATOS EXECUTIVOS OU DE DIREITOS PATRIMONIAIS INDISPONÍVEIS. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTATAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
NATUREZA JURÍDICA. LEI NOVA. MARCO TEMPORAL PARA A APLICAÇÃO 
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DO CPC/2015. PROLAÇÃO DA SENTENÇA.
1. A cláusula arbitral, uma vez contratada pelas partes, goza de força 

vinculante e caráter obrigatório, definindo ao juízo arbitral eleito a competência para 
dirimir os litígios relativos aos direitos patrimoniais disponíveis, derrogando-se a 
jurisdição estatal.

2. No processo de execução, a convenção arbitral não exclui a apreciação 
do magistrado togado, haja vista que os árbitros não são investidos do poder de 
império estatal à prática de atos executivos, não tendo poder coercitivo direto.

3. Na execução lastreada em contrato com cláusula arbitral, haverá 
limitação material do seu objeto de apreciação pelo magistrado. O Juízo estatal não 
terá competência para resolver as controvérsias que digam respeito ao mérito dos 
embargos, às questões atinentes ao título ou às obrigações ali consignadas 
(existência, constituição ou extinção do crédito) e às matérias que foram eleitas para 
serem solucionadas pela instância arbitral (kompetenz e kompetenz), que deverão ser 
dirimidas pela via arbitral.

4. A exceção de convenção de arbitragem levará a que o juízo estatal, ao 
apreciar os embargos do devedor, limite-se ao exame de questões formais do título 
ou atinentes aos atos executivos (v.g., irregularidade da penhora, da avaliação, da 
alienação), ou ainda as relacionadas a direitos patrimoniais indisponíveis, devendo, no 
que sobejar, extinguir a ação sem resolução do mérito.

5. Na hipótese, o devedor opôs embargos à execução, suscitando, além da 
cláusula arbitral, dúvidas quanto à constituição do próprio crédito previsto no título 
executivo extrajudicial, arguindo a inexistência da dívida pelo descumprimento 
justificado do contrato. Dessarte, deve-se reconhecer a derrogação do juízo togado 
para apreciar a referida pretensão, com a extinção do feito, podendo o recorrido 
instaurar procedimento arbitral próprio para tanto.

6. O Superior Tribunal de Justiça propugna que, em homenagem à natureza 
processual material e com o escopo de preservar-se o direito adquirido, as normas 
sobre honorários advocatícios não são alcançadas por lei nova. A sentença, como ato 
processual que qualifica o nascedouro do direito à percepção dos honorários 
advocatícios, deve ser considerada o marco temporal para a aplicação das regras 
fixadas pelo CPC/2015.

7. No caso concreto, a sentença fixou os honorários em consonância com 
o CPC/1973. Dessa forma, não obstante o fato de esta Corte Superior reformar o 
acórdão recorrido após a vigência do novo CPC, incidem, quanto aos honorários, as 
regras do diploma processual anterior.

8. Recurso especial provido.
(REsp 1465535/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 22/08/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MARCO TEMPORAL PARA A APLICAÇÃO DO CPC/2015. PROLAÇÃO DA 
SENTENÇA. PRECEDENTE. IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO 
DE VERBA HONORÁRIA. MAJORAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. O recorrente alega que não há falar em direito adquirido a fim de 
conclamar incida o Novo Código de Processo Civil apenas às demandas ajuizadas 
após a sua entrada em vigor (conforme decidido pelo Tribunal a quo), porquanto, 
consoante estabelecido no artigo 14 do NCPC, o novel diploma normativo processual 
incidirá imediatamente aos processos em curso.

2. A jurisprudência desta Corte tem entendido que o marco temporal que 
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deve ser utilizado para determinar o regramento jurídico aplicável para fixar os 
honorários advocatícios é a data da prolação da sentença, que, no caso, foi na 
vigência do Código de Processo Civil de 1973. Precedente: REsp 1.636.124/AL, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 
27/04/2017.

3. Nesse contexto, sobrepõe-se o entendimento consolidado neste Tribunal, 
no sentido de que salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou irrisório, 
não se conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da verba 
honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado nº 7, da Súmula do 
STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1657177/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 23/08/2017)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL E INTERTEMPORAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FAZENDA  PÚBLICA.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA  
PROFERIDA  NA VIGÊNCIA DO CPC/1973  E  PUBLICADA JÁ QUANDO EM 
VIGOR O CPC/2015. NOVO ESTATUTO. OBSERVÂNCIA.

1. No que diz respeito às causas em que for parte a Fazenda Pública, o  art. 
85, § 3º, I a V, do CPC/2015 estabeleceu critérios objetivos para  a  fixação  dos 
honorários de sucumbência com base no valor da condenação  ou  do  proveito  
econômico  obtido na demanda, prevendo cinco  faixas  progressivas  e  escalonadas  
como parâmetro para tal apuração.

2.   Apesar  de  a  propositura  da  ação  demarcar  os  limites  da 
causalidade e os riscos de eventual sucumbência, o Superior Tribunal de  Justiça  
elegeu  a  sentença  -  ato  processual que qualifica o nascedouro do direito à 
percepção dos honorários advocatícios - como marco  para  a  incidência  das  
regras do novo estatuto processual, notadamente  em  face  da  natureza  jurídica  
híbrida  do  referido instituto (processual-material).

3.  A despeito de ser possível a incidência dos honorários previstos nos  
art.  85,  §  11,  do  CPC/2015,  em  sede  recursal (Enunciado Administrativo  n.  7  
do STJ), os honorários de sucumbência deverão obedecer  à legislação vigente na 
data da sentença ou do acórdão que fixou  a condenação, lembrando-se que a 
decisão produz todos os seus efeitos jurídicos somente após a sua publicação. 

4. Hipótese em que a sentença foi proferida sob a égide do CPC/1973, 
sendo  o  decisum,  contudo, publicado já na vigência no novo Código Processual, 
considerando-se as peculiaridades da contagem dos prazos no  processo  eletrônico  
(art. 5º da Lei n. 11.419/2006, c/c o art. 224 do CPC/2015).

5. Recurso especial provido para determinar que o Tribunal de origem 
reexamine  o  valor dos honorários de sucumbência, à luz do disposto no art. 85, § 
3º e seguintes, do CPC/2015.

(REsp 1644846/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 31/08/2017)

Nesse sentido, correta a decisão monocrática que deu provimento ao  recurso 

especial para determinar a fixação da verba sucumbencial de acordo com o art. 20, §3º e §4º, 

do CPC/1973, anulando-se o acórdão recorrido de fls. 237-239 e determinando-se a 
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devolução dos autos ao tribunal de origem para fixação da verba. 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2017/0196024-6 REsp 1.690.845 / MT

Números Origem:  00047626120144013603  47626120144013603

PAUTA: 04/09/2018 JULGADO: 04/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

RECORRIDO : VALDECIR GAZZIERO 
ADVOGADOS : DANIEL WINTER  - MT011470 

 EDUARDO ANTUNES SEGATO E OUTRO(S) - MT013546 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções - Ambiental

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALDECIR GAZZIERO 
ADVOGADOS : DANIEL WINTER  - MT011470 

 EDUARDO ANTUNES SEGATO E OUTRO(S) - MT013546 
AGRAVADO  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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